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Data:1510712025
Assunto: Concorrência n' 010/2025
Edital n' 0l 0/2025
Processo n': 2025.03.27.001

Através de rccurso, a empresa, EMUNA COMÉRCIO DE MOBILIÁRIO LTDA, pessoa jurítlica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 21.523.996i0001-90, com sede naRua Distrito lndustrial, SN,

Quadra E, Lote 02, Sala C, Bairro Distrito Industrial, Ananindeua/PA, CEP n" 67.035-330 e

AMAZONCAD CONSTRUTORA EIRELI inscrito no CNPJ: 14.328.106/0001-23 Av. Durval Cabral.

Quadra I I - Lote 25 - Residencial Porral do Caeté - CEP: 68.600-000 Bragança/Pa. contra a decisão que

as desclassificou ; na condição de licitante do Concorrência No 010/2025, que tem por objeto a Construçâo

do espaço esportivo comunitario, no município de Viseu/PA (NOVO PAC) a ser realizada no município de

Viseu-PA; composta de campo de futebol com grama sintétic4 meia quadra de basquete, parquinho infantil

e pista de caminhada (tipo A) na Vila de Nazaré - Km 74, conforme Termo de Compromisso no

960151/2024/MESP/CAtXA, durante a sessão pública do referido pmcedimento licitatório.

I . DA TEMPESTIVIDADE

Em sede da admissibilidade recursal, foram preenchidos os pressupostos da admissibilidade,e de

respostâ, sendo tal pedido interposto no prazo estabelecido, no entanto não obtevemosas menifestações

das conkarrazões.

II _ DOS FATOS

No dia 30 de junho de 2025, às 14h00, foi aberta a sessão pública referente à Concorrência no

01012025, destinada à contrataçeo de empresa para execução de obra pública, conforme condições

estabelecidas no edital. Concluída a fase de lances, passou-se à análise e julgamento das propostas

apresentadas, ocasião em que se solicitou a apresentação da proposta ajustada pela empresa anematante

do item 0001, qual seja, a EMUNA COMERCIO DE MOBILIARIO LTDA - DEMAIS.

Recebida a proposta ajustada, esta foi encaminhada ao Departamento de Engenharia para análise

técnica, a ser realizada por profissional habilitado, com emissão de parecer técnico conclusivo. Após

criteriosa avaliação, o parecer técnico aponÍou falhas substanciais na proposta, onde podemos citar:

O presente recurso administrativo tem por objeto a impugnação à decisão proferida com base no

Parecer Técnico, subscrito por profissional legalmente habilitado, que opinou pela inabilitação da empresa

.l-lJrut
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recorrente, em razão do descumprimento de exigências técnicas e editatícias relativas à composição de

preços da proposta apresentada na Conconência Eletrônica n' 0l 0/2025'

conforme consignado no píuecer técnico, restou evidenciado que as planilhas unitrá'rias de

composição de custos apresentadas pela licitante deixaram de contemplar, de forma expÍessa e

individualizada, os encargos sociais incidentes sobre a mão de obra empregada na execução confatual' os

quais foram inseridos com valores zerados, impossibiliundo a aferição objetiva da exequibilidade da

proposta, nos termos exigidos pelo edital e pela legislação aplicável à matéria'

A ausência de tais informações configura vicio material relevante, que compromete não apenas a

transparência e a objetividade do julgamento, mas tâmHm a segurança jurídica e o interesse público

envolvidos no certame. Trata-se, portânto, de omissâo grave e insuscetivel de correção por meio de

diligência tendo em vista a sua Íepercussôo direta na formação do preço final da proposta'

Dessa forma" o recurso visa, ern síntesê, reverter decisâo de desclassificação devidamente

fündamentada em parecer técnico, com o objetivo de obter o reconhecimento da regularidade da proposta,

não obstante a existência de falha material incompatível com os princípios da legalidade, vinculação ao

edital e julgamento objetivo.

EmseguidafoiconvocadaaempÍesaAMAZoNCADcoNsTRUToRALTDA,paraapresenlaa

proposê uma vez que a mesma estava como segundo colocado, na classificação do ranking de fomecedores

do procedimento, recebida a proposts foi enviada para o departamento de engenharia onde foi emitido o

paÍecer no sentido de que foi identificada na composição do BDI consistiria em mero erro material ou de

digitação, passível de correção por meio de diligência, conforme autorizado pelo edital e pela legislação

vigente. A recorrente sustenta que a ausência da cPRB (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Brutâ)

no demonstrativo do BDI não teria afetado o valor global da proposta nem comprometido sua

exequibilidade, razão pela qual requer a revisâo da decisão que a desclassificou'

Posteriormente, foi aberto o prazo recursal, nos termos do art. 165 da Lei no 14.133/2021, tendo a

licitante interessada manifestado intenção de interpor recurso administrativo, a qual foi devidamente

acolhida peto agente de contratação, com a subsequente abertura dos prazos legais para apresentaÇão das

razões recursais e das respectivas contrarrazões'

O prazo para recursos no item 0001 foi definido pelo agente

de coniraração para 07/07/2025 às 23:59' com limite de

contrarrazão pora 10/07/2025 às 23:59'
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III - DAS eleceçÕes DAS RECoRRENTES

A recorrente ppfUNÁ COUÉRC]O Op ÀAOSlLlÁruO LTDA alega as recorrenres o seguinre;

[...] A empresa rccoúenle participou regularmente da Concorrência
Eletrônica n" 010/2025, promovida pelo Município de Viseu/PA, cujo
objeto é a Conlratação de empresa especializada pma construção de
campo de futebol com grdma sintética, meia quadra de basquete,
parquinho iníantil e pisto de caminhada (tipo Á) na Vila de Nazaré - Ktn
74, objelivando atender as necessidades da Secretaria Obras e
Urbanismo do município de Yiseu-PA., apresentando sua proposta de
preços cordorme os psrdmetros definidos rb insÍrumento corwocsÍório,
especialmefie quanto à inclusão de todos os encorgos e custos
operacionais *igidos no item 4.3 do Edital.
A proposta da recorrente dpresentou valores compatíveis com o porte da
obra e em estrita cowonfutcia com o critério de menor preço, adotando
a prática técnicd de consolidar os encargos sociais, tribulos e demais
errcargos indiretos nos c(Nrtcientes aplicados à mõo de obra e no seu
BDI. Essa metodologia errcontra respaldo no próprio edital, que não
exige disctiminaçtto aralüica dos encargos sociak, e na jurisprudência
do Tribunsl de Cowas fu União, que admite a adoção de critérios
simplficados de composiçtio, desde Ete os custos estejam absorvidos no
valor total da proposta
Apesar disso, foi publicado o Parecer Técnico n', assinado pelo Eng.
Carlos Augusto Pinto Corrêa, no qual se recomerula a inqbilitaÇão da
proposto da ora reconenle, sob ofundamento de que os encargos sociais
incidenles sobre a mão de obra teriam sido apresentados com yalor
'zerado" nas planilhas unitárias. Á conclusão do parecer, no entonto,
desconsidera as peculiaridades da composição apresenlada, ignora o
conteúdo do item 4.3 do edital e não observa os parômetros objetivos de
exequibilidade fixados no item 6.9.3, segurulo a qtal somente se pres me
inexequível a proposta ctjo valor global for inferior o 75oÁ (setenta e
ciru:o por cento) do orÇomento estimado-
Ádemois, o parecer técnico não foi precedido & qualquer diligencia ou
solicitqilo de esclarecin entos, aindd qe o próprio edital, nos itens 6.10
e 6.1), imponho à Administraçõo a faculdafu de oportunizar a
comprovaçtu de exequibilidade antes da desclassificação ou
inabilitaçõo.
Ignorou-te, í.ssir4 não arynas o conteúdo da proposta, mas tombém o
dever de prevetryfus do vício e o princípio da boa-fé objetiva, que regem
a.atusção administrativa no âmbito licitatório.
E nesse conlexto que se insurge a recoryente, por meio do presenle
recwso administrativo, requerendo a imediata reforma do parecer
técnico e o consequente reconhecimento da validade e exequibilidade de
sua proposta.
3. DA REGULARIDADE DA COMPOSrcÃO DE PREÇOS
APRESENTA,DA PELA EMPRESA EMUNA
A inabilitação da proposÍa da recorrente, fundamentada exclusiyamente
na ausência de discriminação analítica dos encargos sociais nas
planilhas unitárias, revela-se ilegítima, desproporcional e frontalmente

ÍNITI
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contrária ao instrumento convocatório, à legislação de regência e aos
princípios que norteiam o ptocesso licitatório-
De inicio, é preciso deslacdr quc o item 4.3 do Edital dctermina quc os
valores propostos devem englobar, de forma global, "todos os custos
operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas, tributários,
comerciois e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeÍo", sem erigir q olquer detalhamento onalítico de tqis
componentes. Logo, não se pode impor à licilante, nafase dejulgamento,
obrigações formais não previstas no edital, sob pena de violação direto
ao princípio da vinculação ao instrumento convocaíório.
No caso concteío, a recorrenle adotou metodologia de composição
reconhecida e amplanenle rceila nos controÍos de obras públicas,
concentrando os encargos sociais riic.s cufrcientes de mão de ohra e no
BDI (BeneJícios e Despesas Indiretas). Essa prática lem respaldo em
diversos precedentes do Tribunal de Contas da União.
Note-se, ademais, que a proposts da recorrenle nõo ultrapassa os
parômetros de exequibilidde definidos no iten 6.9.3 do Edital, segundo
o qual somente será considerada presumidamente inexequivel a proposla
cujo valor global seja inferior o 75o/o (setenta e cinco por cento) do valor
estimado pla Ádministração. A proposta apresenladu pela recoffente
encontra-se acimo desse limiar, o que, por si sti, ufasta qualquer
presunção automüica de inexequibilidade.
Portanto, ao consolidar seus encargos nos índices aplicdveis ao cuslo da
mão de obra e no BDI, d empresa atendeu Jielmente às exigéncius
editalícias, devendo sua proposla ser considerada regular, tálida e

compatível com os porômelros do certame, inexistindo qualquer

fundamento jurídico que justifique sua inabilitação.
1, DA NECESSIDADE DE DILIGENCU PREVA CONFORME A
LEI N' I1.I33DO2T E O EDNÁL
Áinda que se considerssse, aperws por aÍgumentação, que acomposiÇào
de preços apresentada pela recorrente corecesse de elementos
suficientes pora comproval, de forma direta, a inclusão dos encorgos
sociais obrigatórios, o que se admite eÍclusivamente parofins dialéticos,
a inabilitaçõo imedialo da proposta não enconlra respaldo legal nem
editalício.
Conforme prevê o § 2", do art. 59 da Lei n' 14.1 33/202 I , é expressamente
autorizada a realização de diligência destinada a esclarecer ou
complementar a inslrução do processo, especialmente no que se refere à
comprovaÇão da *equibiliclacle da proposta:
§ 2" Á Ádninisraçõo pdeni rcalimr diligências pora aferir u exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela sejo demonstrada, conforme disposto no
inciso IY do caput deste artigo,
No mesmo .sentido, o ilem 6.I0 do Edital estubelece que, caso a Comissdo
entenda pela existência de indícios de inexequibilidade da proposta,
poderão ser efetuadas diligências para comprovação do exequibilidade
da proposta:
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade dq proposto de preço, ou em caso do
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser eíàluadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidode da pntposta.

Assim, mesmo que houvesse dúvidas sobre a forma de composição dos
cuslos com mão de obra, incumbia à Comissão de Licitaçdo instüurar
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diligência saneadora, antes de deliberar pelo exclusão da empresa do
ce ame.
O parccer técnico quc embasa a inabilitaçfui, toda'ia, foi cmitido dc
maneira conclusiva e punitiva, sem qualquer tenldliva prévia de

esclarecimento junÍo à recorrente, o que configçura evidenle violação ao
princípio do contraditório, do ampla defeso e &t devido processo legal
adminislrulivo.
A jurisprudência do Tribunal de Contas da União também orienta no
sentido de que eventuais omissões formais na composição de preços,

desde que não compromelam a economicidade nem revelem mó-fé ou

fraude, devem ser objeto de diligência, e não de exclusão sumária. Exige-
se, sobreludo, da Administração Pritblica, postura cooryrotivq e
proporcional, condizente com o regime jurídico contemporâneo da
contralação pública
Portanlo, ainda que se acolhesse a lese de que os encargos sociois
deveriam ter sido demonstrados de forma onalítica, seria obriqalória o
concessão de oportunido& para saneamento, sob pena de nulidade do
alo administrativo de inabi I ilaçtlo.
5. DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPruS DA ISONOMIA,
COMPETITIVIDADE E SEGARANÇA TURÍDICA
A decisão administrativa que opinou pela inahilitação da proposta

apresentada pela recorrente, sem a obsemância do devido conlraditório
e Íundada exclusivamente na ausência de discriminação analílica dos

encargos sociais, incone em grave violaçtlo aos princípio.r da isonomia,

da competitividade e da segwança jurídica, pilares do regime iurídico
das licitações públicas estabelecido pela ki n" 11. l3 3/2021 .

O princípio da isonomio, consagrado no art. 5", caput, da Lei de

Licitações, inpõe à Administração o dever de coníerir lralamento
ip1ualitário a todos os licilantes, vedando a adoçãtt de critérios subjetivos
ou a imposição de exigências não previslas no edital.
Ao desclassificar a empresa recorrenle com base em formalismo não
exi§do plo instrumenlo corvocatório, a Comissão de Licitação acabou
por criot rcquisitos implicitos, em flagrante afronta ao principio da
vinculação ao edilal e em desequilíbrio com os demais parlicipanles do
certdme.
O princípio da competitividade, previslo ln art. I l, inciso I, da ki n"
1 4. I 33/202 I, tomúm foi diretamente comprometido. A de sclct"ssificttçõo

da propsÍa da .reconenle, emborq esta lenha apresenlado valor
compalível com a realidode da obra e técnica de composiçõo respaldada
por jurisprudêrcia consolidada, reduziu inj ustificaílame nte o u n ive rso

de concorrentes aptos à conlralaÇão, comprometendo a busca pela
proposla mais vanlajosa e esvaziando afinalidade do certame.
Por sua vez, o princípio da segurança .iurídica impõe que os alos
administrativos sejam oriehíodos por critérios objetivos, eslilveis e

previsiveis, especialmenle quando envolvem inlerpretaÇão de normas
técnicas e análise de condulas de particulares. Á decisão que inabilita a

recortenle, com base em uma leiÍura restritita e descttlada das regra:s

editalícias, compromete a confiança legítima da licitante no conteúdo do

edital e nas regras do jogo que deveriam ser claras e aplicadas com

imparcialidade.
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À jurisprudência do próprio Tribunal de Contas da União tem
reiteradamente ofastado decisões administralivas que, com base em

formalismos exce ss ivos, rc stringc m o compe titividade ou de sconsideram
práticas técnicas consagradas, como a consolidação de encargos sociais
no BDI. Situações como s presente conJiguram cerceamento indevido à
participação do licitante, sem ganho concreto à Ádministraçdo, e com
risco evidente de nulidode do procedimento.
Diante disso, resto inequívoco que o decisão de inabilitação proferida
nos ctutos ofende não apenas a literalidode do edital, mas também os

fundamentos principiológicos que assegurom o legalidade e legitimidade
das contrataçõe s públicas.
6. DOS PEDIDOS
Diante de todo o exytsto, requer a empreEa EMWA COMÉRCIO DE
MOBILURIO LTDA a esta respeitável Comissão Permanente de
Licitação que:
a) Conheça o presente rccuno odmiaisírativo, por ser próprio,
lempesltvo e inlerposto pr püle legítima, nos lermos do aú. 165, I, da
Lei n' 11.133/2021;
b) No nérito, rcÍorrru irrtegralmente a decisão que opinou pela
inabililoção do proposra da rccoüente, reconhecendo a rcgularidade e
a e*qaüilidadc da conpição de prcços sprcseüíada, a qual respeita
as disposições do Edital da Concorrência Eletônica n, 0102025 e
adota metodologio técnica amplamente aceita em conttatações públicas;
c) Em caúler subsdlório, coso se entenda necessário o esclarecimento
adicional acerca fu eslnúEqdo dos encqrgos sociois incidentes sobre
a rntlo de obra, requer-se a bstauração de diligência saneadora, com a
fixação de prazo pora reapresentação da planilha com os detolhamenÍos
lécnicos que se enÍenderem pertinentes, ,tos termos do aA 61 da Lei n"
11.133/2021 e dos llens 610 e ó.l I do Ed al:
d) Seja, ao Jinal, determinada a revogaçito do parecer técnico
t t pugnodo, com o consequefie poseguimenlo da EMWA nos aapas
sabscqucn/,s do certurc, gaÍantindo-se a obsemância dos priw:ípios da
legalidade, içornmia, competitividade, seguranço jwídica e do interesse
público;

A recorrente EMLfNÁ COMÉRCIO DE MOBILúRIO LTDA alega as recoÍr€nres o seguinte;

[...] Podenos obseryur qae o BDI apresentado está condizente com os
valores apresentados na proposta, porém seus itent geradores com os
Impostos QSS, CONFIN§ PIS E CPRB) e Ádministração Cen*al, Risco,
estfu com yalores que não expressõo a realidade de nossa empresa.
Após esse eq ívoco, que não gera desclassificação, ser explcmado, esla
empresa solicito diligencia para enviar o BDI corrigido para esta CPL.
Finalmeníe, afirmamos a yeracidade do exposto e após as explicações
apresc tadas acima, eslri ernpresa soticila a HABILITAÇÃ.O no certame, a
manutenÇão da condição atual infringirá o edilal que rege esía contralação,
assim como vai de conta o direito de isonomia para com todos os
participantes, assim como o edital que esrá pautada na referida lei.

IV- DAS CONTRARRAZÔES
A licitrnte FB coNsTRUÇÔEs, coMERclo E SERVIços LTDA declarada vencedora do certame, se manifêstou
pelo seguinte:
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1.,.f As empresas recorrenles apresentam impugnações à decisdo de
desclassificaçõo proferida pela Comissão Permanente de Licitação do
Município de yiseu/PA, que, no exercício regttlar de sua competência e
com base em parecer lécnico devidamente tnotiyado, opinou pela
inabilitação técnica das propostas apresentadas, em yírtude da
constalaÇão de vícios substanciais e, portanto, insaná,-eis nas respecÍivas
composições de custos. Tais irregularidades dízem respeito,
principalmente, à ausência de encargos sociais obrtgaúrios e à estrutura
inadequada ou incorreta do BDI (BeneJícios e Despesas Indireíag,
elementos essenciais à veriJicação da exequibilidade das propostas.
Á empresa EttUNA COIíÉRCIO DE I{OBILIÁRIO LTO,q', em sua peÇa
recursal sustenta que a metodologia adoíada paru composição de seus
preças, embora não apresente de forma analítica os encargos sociais
incidentes sobre a mão de obra, estaia em consonância com práticas
correntes no setot de obras públicas, bem corno amparada por precedentes
do Tribunal de Contas da União (TCU). Árgumenta, ainda, que os custos
decorrentes das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais estariam
"consolidados" nos coefrcientes de mão de obra e no percentual do BDI, o
que, em sua visão, afaslaria qualquer suspetta de inexequibilidade.
Entretanto, tal alegação nfu se sustenta dianíe da necessidade de clareza,
objetividade e tretsparência na composiçAo dos custos apresentados em
sede de proposta técnica. A mera afirmação de que os encargos sociais
estotiam "inseidos" de forma implícíta, sem comprovação concreta ou
planilha cotnpatível com os parômetros do edital, não supre a exígência
legal de demonstrabilidade da víabilidade da execução contratutl A
ausência dessa informação impossibilita a Ádministração de realizar juízo
técnico consislente sobre a adequação da proposta, violando os princípios
do julgamento objetivo e da seleção da proposta mais vantajosa à
Ádministração, previstos nos arts. 5" e I I da Lei n" l4.l 33/2021 .

No que se refere à empresa ÁMAZONCÁD CONSTRWORÁ EIRELI. a
própria recorrente reconhece expressamente em se recurso qae houve eÜo
na esÍruturação do BDI, mais esrycifcamente na adoçAo de alíquota
inadequada da CPRB (Contribuiçõo Previdenciária sobre a Receíta Bruta),
incompatível com o regime tibúário a que eslá submetido. SusÍenta,
contudo, que tal equÍvoco seria mero erro material ou de digitação e, por
isso, suscetível de correçõo por meio de diligêrcia saneadora prevista no
edildl e na legíslaçdo 1)igente-

Todaüa, como será amplameníe demonstrado nos íópicos seguiníes, os
vícios apresentados por ambas as licitantes não configuram.falhas formais
ou omíssões sanliyeis, mas sim irregularidades substanciais e eslruturais
que compromelem a essência da propasta, impedindo sua reapresenÍação
ou complemeníação posterior, sob pena de flagraníe violaçdo ao princípio
da isonomia e à regra da vinculação ao instrumcnto conyocatório.
Ássim, à luz dajurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União
e dos dispositivos legais aplicáveis, as razões recursais apresentadas nõo
encontram respaldo jurídico ouftitico apto ajustiJicar a reforma da decisã.o
administrativa, motivo pelo qual se impõe a rejeição integral dos recursos
interpostos.
1. DA LEGALIDÁDE E FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE
INABILITAÇÃO
A decisdo profeida pelo agente de contrataçõo, ao recomendar a
inabilitação das propostas apresenÍadas, obserya estritamente os limites da
legalidade, a vinculação ao edital e os princípios orientadores da
contratação pública.
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No caso específico da empresa EMUNÁ COMERCIO DE MOBILIÁNO
LTDA, restou devidamente comprovado nos autos que os encargos sociais
incidentes sobre a mão de obra foram lançados como " zerados " em sua
planilha orçamentátia, sem qualquer justificqtiva técnica plausível ou
documentação comprobatória que sustentasse tal conduta. Trata-se de vício
substancial que compromete, de maneira direta e inconÍornável, a análise
da exequibiltdade da proposta apresenÍada, em especial no que se refere ao
cumpimenlo das obrigações legais mínimas para execuÇão do objeto
conÍrdtual.
A recorrente alega, em sua defesa, que os encargos sociais obrigatórios
eslariam "embutidos" nos coefcíentes da mão de obra ou no BDI -
Benefícios e Despesas Indiretas. Contudo, essa justiÍicativa carece de
respaldo docwnental, técnico e jurtdico, send.o manifestamente inidônea
pora suprir a omissão da informaçdo essencial. Álém disso, não há, no
instntmento convocatório (edital), qualquer aulorizaÇão para que os
encargos sociais sejam considerados de forma implícita ou genérica,
tampouco paru que deixem de ser explicitameníe disüiminados, ao menos
de forma minimamente verifiaível. Pelo contrário, a trantparência e a
objetividade na composição dos preços são requisitos indispensáveis à
validade da proposta, conforme impõem os princípios da publícidade, do
julgamento objetivo e daünculaÇão ao edital, previstos nos arts. 5', I I e l8
da Lei n' I4. I 33/2021 .

A ausência de detalhamento técnico mínimo, apto a permitir à Comissão de
Licitação derir se os custos obrigaíórios - esrycialmenÍe aqueles de
naturezd tabalhísta, preüdenciáris e tibutária - foram efetivamente
consíderados na Íomaçõo do preço, impede o controle de legalidade e

compromete o julgat tento da prorysta quanto à sua viabilidade Jinanceira
e exeatção regular do objeto.
Tal conduta viola também o dever de boa-Jé objetiva e de lealdade
coníatual, que impõe aos licttantes a obrigação de apresentar iníormações
claras, completas e frdedignas à Administração Pública, especialmente
quando se tratd de proposta econômica em ceríame regido pelo critério do
menof pfeÇo.
A jurisprudência do Tibunal de Contas da União (TCLQ, por sua vez,

cowolida o entmdímento de que a omíssão dos encargos sociais configura
molivo sulicíenÍe para a desclassificação da proposta, por comprometer
diretamente s a üequíbiltdade, além de representar rísco concreto à
execuÇão contratual e à adequada alocação dos recunos públicos.
TCU - Acórdão n" 2622/2013 - Plenário:
"A ausência de encargos sociais nas planilhas pode levar à inexequibilidade
da propqla, devendo a Administração promover a desclassi/icação da
Itcitante quando constatada tal omissão, ainda que alegue estarem
emhutidos no BDl. "
TCU - Ácórdão n" 950/2019 - Plenário:
"É irregutar a aceitação de propostas com planilhas em que encqrgo§
sociais são indicados como zero ou sem previsão, mesmo que não haja
preyisão expressa no ediíal. "
Diante disso, resta evidente que a proposÍa apresentada pela EL{UNÁ não
aÍende aos crtÍérios mínimos exigidos pelo edital, tampouco dos parâmetros
legais e jurisprudenciais de exequibilidade, razão pela qual a decisão de
inabilitação deve ser mantida, sob pena de violação aos princípios da
legalídade, da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa à
A dmini s t raç ão P úb I i c a.
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No que se relêre à empresa AMAZONCAD CONSTRUTORÁ EIRELI,
verifica-se que a própria recorrente reconhece expressamente a existência
de erro na composiÇão do BDI (BeneÍícios e Despesas Indiretas)
apresentado em sua proposta. Conforme admitído em seu recurso, foram
aplicadas alíquotas indevidas e incompaííveis com o regime tributário
adotado pela empresa, especialmente no que se reíere à Contribuição
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), cuja incidência foi
equivocadamente omitída ou reduzida, a despeito de a empresa operar sob
o regime de desoneração.
Esse tipo de falha, ao contrário do que tenta susÍentar a recorrente, não
configura um mero erro formal ou de digiÍação passível de correção via
diligência, mas sim um vício substancial que compromete diretamente a
estniuta econünica da proposta, ímprctdndo o equilíbrio Jinanceiro do

íuturo conírato e, por conseguinte, o julg@nento da proposta à luz do
critério do menor preço- Á composição do BDI é um dos elemenlos centrais
da-formação do preço em contratos de obras públicas, devendrt refletir com
erulidão os encargos ttibutários, os cusíos administratiyos, os riscos do
empreendimento e a margem de lucro pretendida. Á aplicaçdo equivocada
de alíquotas legais obigatórias, como o 1S,1, PI§ COFINS e,

principalmente, a CPRB, resulta na subavaliação do preço f;nal da
proposta, gerando aparência de compeíitividade que, na verdade, decorre
de una base técnica inadequada ejuridicamente invilida.
TCU * Ácórdão n" 787/2015 - Pleruirio:
" Erros em BDI ou encargos ltibutáÍios que comprometam a esÍrutura da

proposía original não conrtguram meros vícios sanáveis, mas falhas que
auto zam o desclassificação. "
Além disso, ao postular a possibiltdade de reapresentação da planilha por
meio de diligência, a recorrente íncorre em eq ívoco hermenêuÍico quanto
à finalidade e aos limites legais da diligência prevista no art. 59, §2", da Lei
n" 14.1 33/2021 . A diligência é ínstnnnento destinado à complementaÇão ou
esclarecimento de dados já existentes, e não pode ser utilizada para
reformular substüncialmente uma proposta economicamente viciada.
Permttir a reapresentação irnegral do BDI, com alterações esíruturais nas
alíquoÍas, seia o mesmo que permitir nova proposía após o encerramenlo
da fase competitiva, em qfronta direta aos princípios da isonomia, do
julgamento objetivo e da ünc'ulação ao edital-
PorÍÕnÍo, a íenldiva de readequar a planilha de atstos da AMAZONCAD
a$s a publicação do Wrecer técrrico que identíficou a irregularidade não
enconía amparo legal e reforça c correção da decisão adminisÍratiya de
desclassificação da proposta, sendo esta medida necessítria à preservação
da lisura, da isonomia e da eficiência do certame licitatório.
2. DÁ IMPOSSIBILIDÁDE DE UTILIZÁÇÃO DA DILIGENCIÁ PARÁ
SÁNEAMENTO DE VÍCIO INSÁNÁVEL
As recorrentes pleiteiam, de forma alternativa, que seja concedida a
oportunidade de reapresentaçdo das planilhas mediante diligência
saneadora, com base no art. 59, §2", da Lei n" 14.133/2021. Contudo, há de
se destacar que a diligência não pode ser utilizada como mecanismo para
substituição de proposta o correção de yício estrutural que aíeta elementos
es s enci ai s do j ulgament o.
O disposiÍivo legal mencionado autoriza a Ádministraçõo a realizar
diligências com o Jim de esclarecer dtiyidas ou suprír omissões formais,
desde que os elementos essenciais da proposta estejom preseníes. Não se
admite, contudo, a apresentação de novos elemenlos que alterem

EI'.PÂ
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signifcativamente a composição de custos originais, como é o caso da
reapresentação integral do BDI ou inclusão de encargos sociais omitidos.
TCU - Acórdão n" 2.495/2016 - Plenáio:
"A diligência não pode ser utilizada para substiluir elemenlos essenciais da

proposÍa ou permitir sua reformulaçdo após o prazo de apresentaÇão."
TCU - Acórdão n" 3043/2013 - Pleruirio
"A diligência deve ser empregada para esclarecimentos ponÍuais, e não

para alterar ou cotigir elementos essenciais da proposta de preços."
No presente caso, lanto a proposla da EMUNA quanto da AMÁZONCAD
apresenlou omissões graves que inviabilizam sua aceitaçõo e julgamento. A
preÍensõo de sanar essas.falhas via diligência configura violação aos
princípios da isonomia, da vinculação ao insÍrumento convocatório e da
legalidade, além de permitir ffatameúo prtvibgiado a licitüntes que não
cunpriram adequadanente cam as exigências do edilal.
3, DA OBSERYÀNCIÁ AOS PRNCIPIOS LICITÀTORIOS
Á decisão administrativa que calminou na inabilitação das propostas está
respaldada nos princípios fundamentais que reqem os contratações
piblicas, defire os quais destacam-se: legalidade, isonomia. vinculaçdo ao
edital, julgamento objetivo, competitividade e segurança jurídica.
A vinctlação ao instrumenlo convocalóio, princípio basilar da licitação
pública, obriga tanto a ÁdminístroÇão quanto os licitanÍes a observarem
estitamenÍe as regrus estabelecidas no edital, sob pena de nulidade do
procedimento (art. 5", inciso II, da Lei n" 14.1 3 3/2021).
STJ - REsp 1.235.956/SP:
"O princípio da vínculação ao edilal impõe à Administração o dever de

julgar as propostas segundo os critérios previamenÍe estabelecidos, não
podendo fi exibilizá-los posleriormente. "
Ádemais, a isonomia entre os licitanles exige que nenhum participante
obtenha vontqgem indevida por falhas próprias. Permilir o saneamento
posterior de propostas manikstdmente irregulares quebraria a igualdade
entre os concorrentes, configuraado privilégio incompatível com o regime
j urídico das I i c itações.
Por fim, permitir que empresas que apresentaram propostu^\ ineÍequíveis ou
lecnicamente falhas avancem no cerlame compromete a segurança jurídica
e a busca da proposla msis vantqjoss para a Ádministração, colocando em
risco a execução do objeto e a boa aplicação dos rectrsos públicos.

V- DA DECISÃO DO PREGOEIRO.

Inicialmente, cumpre destacar que a modalidade licitatóriâ (pregão) é regida pela lei n'

U.l33nl, Ainda" seja qual for a modalidade adotada, deve-se garantir a aplicação dos princípios

inerentes a Administração Públic4 dentre eles a observância da isonomia, legalidade, impessoalidade,

igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, previstos expressaÍnente na

Lei vigente.

O art. 5o da Lei l4.l33l2l assim dispõe:

"Arl. 5" Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da probidade administtativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregaÇão de funções, da motivação, da tinculação ao edital, do
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julgamento objetivo, do segurança jwídica, da razoabilidade, da
compelitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como
as disposições do Decrekt-Le i n' 1.65 <le l de setentbro de 1912 (Lei
de Introducão às Normas do Direito Brasileird."

É plenamente válido destacar que a Íinalidade precípua do procedimento licitatório é a seleção da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, entre aquelas apresentâdas em condições de

igualdade. Tal diretriz decone diretamente do princípio constitucional da isonomia, que orienta a

necessidade de ratamento equitativo entre os licitantes e impõe que somente aquelas empresas que

demonstrem possuir as condições mínimas de habilitação possam ter suas propostas objeto de avaliação.

Nesse contexto, a análise das propostas sobÍetudo quando envolve aspectos técnicos deve ser

realizada com base em parecer de profissional habilitado, de modo a asseguftr que o julgamento ocorra de

lbrma técnica" objetiva e amparada em critérios previamente definidos no instrumento convocatório.

A atuação da comissão de licitação e do agente de contratação deve, assim, observar os princípios

que regem a Administração Pública, em especial os da legalidade, vinculação ao instrumento convocatório,

isonomia, razoabilidade, proporcionalidade, julgamento objetivo, eficiência e busca da proposta mais

vantajosa. Em caso de eventual conflito entre princípios, deve-se adotar a intcrpretação que melhor realize

o interesse público, sem jamais afastar os pilares da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência.

Ademais, a interpretaçâo das cláusulas editalícias não pode conduzir a decisões que prejudiquem a

própria Administração, seja pela adoção de formalismos excessivos ou por interpretações que

comprometam o interesse público. Embora se deva privilegiar a ampliação da competitividade e a

economicidade, tais objetivos não âutorizam a flexibilização de requisitos essenciais à habilitação e à

execução contratual, tampouco justificam a aceitação de propostas manifestamerte inexequíveis,

Por essa razão, o procedimento licitatório deve buscar o equilíbrio entre a necessidade de fomentar

a competição e o dever de garantir que os contratos administrativos sejam celebrados com empresas

efetivamente aptas a cumprir suas obrigações, com propostas viáveis técnica e economicamente. Assim,

não se trata de excluir licitantes por meras formalidades, mas sim de zelar pelo fiel cumprimento dos

princípios legais e pela proteção do interesse público.

6
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E importante destacar o relevante princípio aplicado às licitações públicas no qual sem ele,

comprometida estaria a legalidade das licitações. As regras e exigências estabelecidas no certame devem

ser cumpridas, em seus exatos termos. Tal princÍpio vincula não só o licitante, como também a

Administração Pública.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é de tal importância que impede por

consequência, o descumprimento dos outros princípios aplicados à licitação, como o da transparência, da

igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e do julgamento

objetivo.

Por outro lado, o excesso de formalismo é uma atitude repudiada pela Corte Superior de Justiça -

STJI. *A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem por malferir a própria

finalidade do procedimento licitatório, restringindo o número de concorrentes e prejudicando a escolha da

melhor proposta".

O Tribunal Regional Federal também condena o excesso de formalismo ensejando interpretação

flexibilizada com a finalidade de ampliar o rol de licitantes tecnicamente aptos a participarem da

concorrência nas licitações públicas, vejamos:

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATTVO. CONCORRENCIA
púBLICA. EXIGÊNCrA coM FoRMALIsMo ExcEssrvo.
INTERESSE MAIOR DA ADMINISTRAÇÀO E DOS PzuNCÍPIOS
QUE REGEM O PROCEDIMENTO LICITATORIO. INDEVIDA
INABILITAÇÃO DE CONCORRENTE. ANTJLAÇÃO PNNCIEI.
PODER DEVER DE ALTTOTUTELA DA ADMINISTRAÇAO.
SENTENÇA CONFIRMADA (...)''.

Embora a licitaçÍio seja por definição, um procedimento formal, não sigrifica que a Administração

deva ser formalista. Hely Lopeg leciona que a Administração não deve ser "formalista" a ponto de fazer

exigências inúteis ou desnecessárias.

Não basta a aplicação pura e direta do dispositivo legal, há também a necessidade de conjugá-lo

com todos os princípios norteadores em busca da solução que melhor prestigie o interesse público e os fins

buscados pelos procedimentos licitatórios com ênfase na proporcionalidade e razoabilidade.

O princípio da razoabilidade tem o objetivo primordial de dar valor as decisões tomadas pela

Administração Pública limitando a arbitrariedade administrativa, sendo que, para Hely Lopes Meirelles, tal

princípio pode ser chamado de princípio da proibição de excesso, pois "objetiva aferir a compatibilidade
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entre os meios e os Íins, de modo a evitar restrições desnecessárias ou abusivas por parte da Administração

Pública, com lesão aos direitos fundamentais".

Portanto, não é demais lembrar que a vinculação dos participantes aos exatos termos estipulados no

Edital de Licitação não é princípio fundamental do procedimento licitatório. Deverá o julgador rever, ou

mesmo buscar soluções que favoreçam acima de tudo os interesses da Administração. Sobre este tema o

Tribunal de Contas da União manifestou-se:

" Dianle do caso concreto, e afim de melhor viabilizor u concretização
do interesse públíco, pode o princípio da legalidade estita ser
afastodo írente a oulros princípios. (Ácórdão I 19/2016 Plenário) ".

Por tanto, pode-se dizer que, ao contrário do que ocorrem com as regras/nornas, os princípios não

são incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao instrumento

convocatório X obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um não provoca a aniquilação do outro.

Como exemplo esse raciocínio pode ser percebido nas seguintes decisões do Tribunal de Contas da União:

"O rigor formal, lodavia, não pode ser exagerado ou ahsoluto. 0
princípio do procedimento formal nõo quer dizer que se deva anular
o procedimento ou julgamento, ou inabililur licitantes, ou
desclassificar propostas diante de simples omissões ou
irregularidades na documentaçdo ou a propostd, desde que tais
omissões ou inegularidades sejam irrelevantes e não causem
prejuízos à Ádministração ou aos cot correntes. (Acordão 2302/2012-
Plemírio) ".

A decisão que culminou na inabilitação das empresas recorrentes decorre de manifestação técnica

formalizada por profissional legalmente habilitado o engeúeiro responsável designado pelo órgão

promotor do certame (Parecer Técnico) no caso concreto, o parecer técnico em questão observou critérios

objetivos, mensuráveis e amparados nas exigências previstas no instrumento convocatório, notadamente no

tocante à apresentação da composição de custos com clareza e precisão, especialmente quanto à inclusão

dos encargos sociais incidentes sobre a mão de obra.

A ausência desses encargos, indicados com valor "zerado" nas planilhas unitárias, comprometeu de

forma substancial a possibilidade de aferição da exequibilidade da proposta, caracterizando falha de

natureza material e relevante, em desconformidade com o edital e com os princípios da vinculação ao

instrumento convocatório, da legalidade, do julgamento objetivo e da seleção da proposta mais vantajosa à

Administragão Pública.

6
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A jurisprudência do 'l'ribunal de Contas da União tem reiteradamente afirmado que pareceres

técnicos emitidos por servidores competentes gozam de presunção de legitimidade e veracidade, e não

podem ser desconsiderados ou infirmados sem demonstração inequívoca de erro técnico ou ilegalidade

flagrante, ônus que incumbia à parte recorrente, mas que não foi devidamente cumprido.

Destacam-se os seguintes precedentes

"Á desclossificaçtio de proposta por inexequibilidade devidamente

fundamentada em parecer técnico não pode ser revertida com base
em alegações genéricas, sem demonsffação de vício técnico ou
ilegalidade. "
(TCU, Ácórddo n' 1.048/2022 - Plenário)

"O administrador não eslá autorizodo a desconsiderar as conclusões
dos pareceres técnicos sem motivação técnica idônea."
(ICU, Ácórdão n" 1.930/2020 - Plenirio)

Com efeito, a autoridade administrativa deve respeitar os Iimites de atuação técnica dos profissionais

da area específica, adotando suas conclusões como base para a tomada de decisão, ressalvados os casos de

vício evidente, ilegalidade ou contrariedade ao interesse público, o que não se verificou na hipótese dos

autos. Ressalte-se, ainda, que eventual revisão da decisão tecnica, sem elementos técnicos ou jurídicos

concretos que a infirmem, importaria em violação ao princípio da segurança juridica e do dever de

motivação dos atos administrativos (art. 5" da Lei n" 14.133/2021), além de representar indevida

interferência na autonomia funcional do profissional responsável pela análise da proposta.

Portanto, diante da robustez e da consistência do parecer técnico emitido nos autos, devidamente

motivado e embasado nos elementos objetivos do processo, não subsiste fundamento jurídico para

acolhimento do recurso administrativo interposto, devendo ser mantida. em sua integralidade. a decisão de

desclassificação.

A exigência de apresentação da planilha de composição de custos unitários, constante do item 6.8

do Edital, tem por finalidade assegurar a transpaÉncia, a objetividade e a viabilidade técnico-econômica

das propostas apresentadas, permitindo à Adminisfração aferir, com base em critérios técnicos objetivos, a

compatibilidade dos preços ofertados com a realidade de mercado e com as condições necessárias para a

execução adequada do objeto contratual.
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Nesse contexto, é imprescindível que os encargos sociais incidentes sobre a mão de obra sejam

apresentados de forma expressa, individualizada e devidamente quantificada nas planilhas de custos, como

cond.ição para o exame da exequibilidade da proposta e do atendimento aos requisitos legais e editalícios.

A simples menção genérica ou a ausência de tais encargos, sobretudo quando substituída por valores

zerados, como verificado no caso concreto, compromete de maneira ineversível a transparência da

composição e impede o juízo técnico acerca da viabilidade da proposta, especialmente quanto ao

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tribuüirias inerentes à contÍatação de serviços

com emprego intensivo de mão de obra.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que a omissão ou incorreta

alocação de encargos sociais nas planilhas constitui causa de inabilitação ou desclassificação, por afetar

diretamente a veracidade, a integridade e a exquibilidade da proposta, conforme demonstram os seguintes

julgados:

"A ausência ou omissão de encargos sociais no planilha de custos
causa de inabilitação, pois compromete a veracidade e

exequibilidade da proposta. "
(fCU, Acórdão n'2.121/2021 - Plenário)

"A inclusão de encargos sociais no BDI, quando não cliscriminada na
planilha de custos unilários, irwiabiliza a verificação da
exequibilidade da proposta e enseja a desclassifcação. "
(TCU, Acórdão n" 2.621/2019 - Plenário)

Ademais. é importante registrar que a consolidação dos encargos sociais no BDI ou nos coeficientes

de composição da mão de obra, como sustenta a recorÍente, não encontra respaldo irrestrito na

jurisprudência do TCU, sendo admitida apenas quando for possível comprovar, de forma inequívoca e

transparente, que os referidos custos estâo contemplados nos preços apresentados o que não ocorreu no

presente caso, haja vistâ 6 completa ausência dejustificativa técnica e a atribuição de valores nulos a itens

obrigatórios.

Esses entendimentos refletem o dever da Administração Pública de observar rigorosamente os

critérios técnicos de avaliação das propostas, em consonância com o princípio do j ulgamento objetivo (art.

5o, caput, da Lei n' 14.133/2021), não sendo admissível a aceitação de propostas que se afastem das regras

expressamente previstas no edital, ou que impeçam o exame de seus componentes fundamentais.
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0 TCU tem reiteradamente afastado essa prática quando ela inviabiliza a aferição da exequibilidade

da proposta, inclusive por representar risco à futura execução contratual, por possível desequilíbrio

financeiro ou inadimplemento de obrigações legais. Assim, ao indicar "zero" como valor dos encargos

sociais nas composições unitárias, sem qualquer esclarecimento técnico ou detalhamento metodológico' a

recorrente comprometeu a integridade de sua proposta, atraindo, legitimamente, a penalidade de

inabilitação.

Dessa forma, resta plenamente caracterizado o descumprimento de exigência editalícia essencial e

a incompatibilidade da proposta com os princípios que regem as contratações públicas. em especial os da

tegalidade. da vinculação ao instrumento convocatório, da isonomia entre os Iicitantes e da seleção da

proposta mais vantajosa para a Administração.

A reconente sustenta que a Administração Pública deveria ter promovido diligência. com fulcro nos

arts. 5g, §2", e 64 da Lei n. 14"t33/2021, a Íim de possibilitar a correção de sua proposta. Todavia, cumpre

destacar que tais dispositivos conferem à Administração apenas laculdade' e não obrigação. para promover

diligência. devendo essa se limitar a situações em que esteja ausente elemento essencial ou persista dúvida

ruzoável acerca das exigências editalícias.

De plano, a omissão de encargos sociais, que integra componente fundamental da planilha de

composição de custos, caracteriza vício material radical. comprometendo diretamente a conformidade e a

exequibilidade da proposta. Nesse contexto, a realização de diligência tornaria-se inócua ou ineficaz' eis

que aus€nte possibilidade de complemento que revertesse a situação'

Ajurisprudência do TCU tem reiterado que não é admissivel a utilização da diligência para "permitir

a correção extemporânea de erro material grave ou suprir ausência de documentos ou elementos essenciais":

"Á diligência não pode ser utilizada para permitir a apresenlação

extempárdnea de documentos obrigaÍórios nem para corrigir

propásu manifestamente desconforme com o edital'"
(ICU, Acórdão n" 2 936/2020' Plenário)

Mais recentemente, o Acórdão n" 80312024'Tcu'Plenário reforçou que:

"As hipóteses de inexequibilidade previsías n-o a-rt' 59 do Lei n"

11.1fi72021 são aptai a fundamentar a desclassificação' sem

necessidade de diligência, quando se trata de vícios materiais "
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Outro precedente relevante é o Acórdão n" 28212024, que destaca terem sido identificados "vícios

insanáveis decorrentes da ausência de documentação essencial", de modo que a diligência seria inócua e

dispenúvel à luz da norma vigente.

Portanto, considerando a materialidade e gravidade da omissão dos encargos sociais nas planilhas

unitárias, não estava escoada a possibilidade de diligência apta a sanar o vício. Ao contrário, a decisâo de

inabilitação Iastreada em parecer técnico e amparada pelo arcabouço normativo e jurisprudencial moslra-se

legítim4 proporcional e aliúada com os interesses públicos.

A decisão administrativa que culminou na inabilitaçito da empresa recoÍrente encontra-se em plena

conformidade com o ordenamento jurídico vigente, notadamente com os ditames do edital, da Lei no

14.13312021, e com os princípios constitucionais e administrativos que regem a atuação pública na seara

das contratações, tais como os princípios da legalidade, julgamento objetivo, isonomia. segurança j urídica,

vinculação ao instrumento convocatório e seleção da proposta mais vantajosa à Administração.

Conforme dispõe o aú. 5o da Lei n'14.13312021, os agentes públicos responsáveis pelo processo

licitatório devem zelar pela estrita observância dos princípios que asseguram a legalidade do procedimento,

incluindo a garantia da seleção da proposta apta à execuçâo integral do objeto licitado. Nesse sentido, é

dever da Administração afastar do certame as propostâs que nâo apÍ€sentem elementos suficientes para a

verificação de sua exequibilidade, ainda que não estejam abaixo dos limites presumidos do art. 59 da

referida lei-

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) é pacífica ao reconhecer que a

inexequibilidade não se limita à análise do valor global da proposta, devendo ser considerada também a

existência de omissões relevantes e vícios técnicos nas composições unitárias, que comprometam o

equilíbrio econômico-Íinanceiro do futuro contrato. É o que se extrai do seguinte precedente:

"Não se exige que apenas propostas inferiores a 75% do orçamenlo
estimado sejam tidas como inexequíveis; oulras falhas técnicus
evidentes também justificam a desclassificução. "
(TCU, Ácórdão n" 2.678/2022 - Plenário)

A doutrina e legislação convergem ao afirmar que a diligência, ainda que prevista, nâo se presta a

sanar vícios substanciais, mas apenas falhas irrelevantes ou meramente formais observado o princípio do

formalismo moderado. Quando o defeito compromete a substância da proposta, a única solução compatível

é a inabilitação ou desclassificação, e não o saneamento tardio via diligência
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Corroborando esse entendimento, o 'ICU também firmou no Acórdão n" 1.50612023 - Plenario que:

"É dru", da Administt'ação, eru ohservância aos princípios da
legalidade, eficiência e seleção da proposla rnais vanlajosa,
desclassificar propostas que nõo conlenham elementos suJicientes à
verificação de sua viabilidade, ainda que o preço global aparente
compoÍibilidode com o orçamenlo estimado."

Assim, ainda que a proposta da recorrente esteja acima do percentual de 75Yo do valor estimado, a

omissão de dados essenciais como os encargos sociais obrigatórios incidentes sobre a mão de obra

inviabiliza a aferição objetiva da üabilidade econômico-financeira da proposta. Ta[ lacuna impede a

Administração de verificar se a execução contratual ocorrerá dentro dos parâmetros mínimos de Iegalidade,

equilíbrio contratual e cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas.

Ademais, admitir a permanência de propostas incompletas ou tecnicamente deficientes no certame

representaria afionta à isonomia en[e os licitantes, ao permitir que um conconente se beneficie da

supressão de custos obrigâtórios em detrimento dos demais participantes que formularam suas propostÍls

de forma completa, transparente e compativel com as exigências legais.

A prevalência do interesse público impõe à Adminisnaçtto a obrigação de garantir a seleção de

propostas que reflitam com precisão os custos reais da §ontratação, evitando riscos de paralisação

contmtual, aditivos indevidos ou inadimplemento de obrigações. Trata-se de uma medida preventiva.

fundada na devida diligência da Administração Pública, cuja omissâo poderia comprometer não apenas a

execução do objeto, mas também gerar prejuÍzos ao eúrio.

Portanto, a decisâo de inabilitação revela-se juridicamente legítima, tecnicamente fundamentada e

orientada pela busca da proposta mais vantajosa à Administração, não havendo que se falar em nulidade,

violação de princípios ou quebra da isonomia Ao contnírio, amedida adotada atende plenamente ao dever

de probidade, à supremacia do interesse público e à observância dos parâmetros legais que regem as

contratações públ icas.

Diante de todo o exposto ao longo desta manifestação, constata-se de forma inequívoca que não

assiste razão à empresa recorrente quanto às alegações formuladas no presente recurso administrativo. A

decisão que culminou em sua inabilitação foi devidamente motivada, amparada em análise técnica

especializada e encontra-se em absoluta consonância com o ordenamento jurídico vigente, em especial com

aLein" 14.133/2021, o edital do certame e ajurisprudência dominante dos órgãos de controle.
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A omissão dos encargos sociais obrigatórios nas planilhas unitarias de composição de preços

configura falha material e insanável no contexto processual atual, pois compromete a transparência, a

veracidade e a exequibilidade da proposta apresentada. Tais encargos, por sua natureza, sâo custos

obrigatórios, determinados por normas legais, e sua exclusão da planilha impede a correta avaliação da

viabilidade econômica da execução contratual, contrariando frontalmente o interesse público e os princípios

fundamentais que regem a Administração Pública.

lmporta reiterar que a responsabilidade da Administração, no contexto das contratações públicas,

não se limita à condução formal do certame, mas abrange também o dever de zelar pela integridade,

regularidade e viabilidade dos contratos que dela decorrem, prevenindo riscos à execução contratual e ao

erário.

Além disso, a tentativa da recorrcnte de transferir à Administração o ônus de suprir a falha de sua

proposta por meio de diligência carece de respaldo legal e jurisprudencial, uma vez que a diligência é

faculdade da AdministraçÍio e não pode ser utilizada como meio de correção de vício material relevante,

sob pena de violação ao princípio do julgamento objetivo e à isonomia entre os licitantes.

A finalidade precípua da licitação pública é a obtenção da proposta mais vantajosa para a

Administração, em estrita observâÍrcia ao interesse público, à isonomia entre os licitantes e à legalidade dos

atos administrativos. Tal diretriz está claramente consagrada no caput do art. 37 da Constituição Federal,

bem como reiterada no art. 50 da Lei n" 14.133D021, que estabelece os princípios orientadores das

contratações públicas, entre eles os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,

isonomia, julgamento objetivo, razoabilidade, propoÍ€ionalidade e, sobretudo, da vinculação ao interesse

público primario.

Nesse contexto, ressalta-se que toda a análise e o julgamento das razões e contrarrazões recursais,

por parte deste agente de contratação, foram conduzidos com absoluta imparcialidade. fundamentação

técnico-jurídica e observância rigorosa aos parâmetros fixados no edital e na legislação vigente, com

especial atenção ao dever de garantir a legalidade do certame e a segurança jurídica dos seus atos.

A atuação da Administração. em procedimentos licitatórios. deve sempre refletir sua submissão ao

princípio da indisponibilidade do interesse público, motivo pelo qual não se admite qualquer conduta que

possa favorecer indevidamente determinado licitante ou prejudicar, sem fundamento legítimo, a

competitividade do cartame. Assim, rechaça-se, de forma veemente, qualquer alegação de parcialidade ou

de violação à igualdade de tratamento entre os participantes.

DE

ii
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Ressalta-se, ademais, que nenhum ato foi praticado com o intuito de restringir, ampliar ou direcionar

o resultado do procedimento licitatório, mas sim com o propósito de assegurar a estrita observância ao

edital e à legislação aplicável, garantindo-se, dessa forma, a legitimidade do processo, a integridade do

julgamento e a consequente seleção da proposta que, de fato, melhor atenda ao interesse público.

Portanto, as decisões proferidas ao longo do certame, inclusive aquelas ora analisadas no âmbito

recursal, estâo devidamente motivadas, respaldadas em elementos técnicos e legais, e orientadas por

critérios objetivos, em perfeita consonância com os princípios constitucionais e infraconstirucionais que

regem a Administração Pública.

\-/ v-coNCLUsÃo!
Pelo exposto, extrai-se dos autos que a d€cisão do agente de contrdaçâo é pautada de acordo

com os requisitos estab€lecidos no edital, bem como cumpri os preceitos legais, principiológicos e

j urisprudências do ordenmrento jurídicos inerentes ao processo ücitatório,

Sendo assim, à luz das razões expostas, da documentação constante dos autos, dos pareceres

técnicos emitidos e da legislação vigente, especialmente a Lei n' 14. 133/2021, decido:

Conhecer dos recursos administrativos interposos pelas empresas EMTJNA COMERCIO DE

MoBILI/IRIo LTDA e AMAZoNCAD CONSTRUTORA EIRELI, por esrar tempestivo e presente os

requisitos legais de admissibilidade; no mérito, negar-lhes provimento, mautendo integralmente a decisão

proferida em sessâo pública que desclassificou a proposta da empresa Í€.ontnte.

Determinar a continuidade regular do processo licitatório, com as fases subsequentes de

adj udicação e homologação.

rrd*-k.rDPoóeuoJoAoPAULo strffi.I,g""**P|NHE|RO ã3il§1"âffi,.^,m
BARRos:00553553232 Há;Hlf **"''

João Paulo Pinbeiro Barros
Agenle de contralação
Decrcto N'022/2025
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RÂTrFrCAÇÃO DE RECURSO ADMTNISTRATM

Considerando a competência da autoridade superior para proferir decisâo sobre recurso

administrativo conÍbrme o art. 165 da lei 14.133 de lo de abril de202l:

"§ 2'O recurso de que trata o inciso I do caput deste aÍigo será dirigido à autoridade
que tiver editado o ato ou proferido a decisâo recorrida, que, se não reconsidemr o ato
ou a deçisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação
à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo miíximo de l0 (dez)
dias úteis, contado do recebimsnto dos autos."

Considerando ainda o necurso impetrado pela empresa EMIINA COMÉRCIO DE

MOBILIÁRIO LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

21 .523.99610001-90, com sede na Rua Distrito Industrial, S/N, Quadra E, Lote 02, Sala C, Bairro

Distrito Industrial, Ananindeua/PA, CEP n'67.035-330 e AMAZONCAD CONSTRUTORA

EIRELI inscrito no CNPJ: 14.328.10610001-23 Av. Durval Cabral, Quadra I I - Lote 25 -
Residencial Portal do Caeté - CEP: 68.600-000 Bragança/Pa. contra a decisão que as

desclassificou ; na condição de licitante do Concorrência N' 010/2025, que tem por objeto a

Construção do espaço esportivo comunitário, no município de Viseu/PA §OVO PAC) a ser

realizada no município de Viseu-PA; composta de campo de futebol com grama sintética, meia

quadra de basquete, parquinho infantil e pista de camiúada (tipo A) na Vila de Nazaré - Km 74,

conforme Termo de Compromisso n" 96015112O24/MESP/CAIXA, durante a sessão pública do

referido procedimento licitatório.

Manifesto o conhecimento acerca do recurso impetrado, bem como a decisão do Agente de

Contratação/Pregoeiro que fundamentado por vias legais expediu decisâo pela improcedência

das alegações:

"A decisão que culminou na inabilitação das enprcsas recorrentes decorre de
manifestação técnic8 formaüzada por profisional legalmente habilitado o engenheiro
responsável designado pelo órgão promotor do certame (Parecer Técnico) no caso

concreto, o parecer técníco em questão observou criterios objetivos, mensuráveis e

amparados nas exigências previstas no inskumênto convocatório, notadamente no
tocante à aprcsentação da composição de custos com clareza e precisâo. especialmente
quanto à inclusão dos encargos sociais incidentes sobre a mão de obra.
A ausência desses encargos, indicados com valor "zerado" nas planilhas uniúrias,
comprometeu de forma substancial a possibilidade de aferição da exequibilidade da
propost4 caracterizando falha de natureza material e relevante, em desconformidade
com o edital e com os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da

legalidade, do julgamento objetivo e da seleção da pÍopostâ mais yantajosa à

Administração Pública.

PREFEITURÁ MI]NTCIPAL DE VISEU/PÁ-CNPJ:04.873.6I8/OOOI-I7
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO

]'V. TIRÂDENTES SN. CENTRO.\'ISEU.PARA
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A jurisprudência do Tribunal de Contas da União tem reiteradamente afi ado que
pareceres técnicos emitidos por servidores competentes gozam de presunção de
legitimidade e veracidade, e não podem ser desconsiderados ou infirmados sem
demonstraçâo inequívoca de erro técnico ou ilegalidade flagrante, ônus que incumbia à
parte recorrente! mas que não fbi devidamente cumprido,
Destacam-se os seguintes precedentes;

"A desclassücação de prupostu por inexequibilidade devidamente Íundsmenlsdo erfl
parccet técnico ndo pode set reyertida com base em alegoções genbicss, sem
demonsfioçdo de yício lécnico ou ileg idade," (TCU, Acórdão n" 1.048/2022 -
Plenório)
"O adminisfiadot nõ.o es i aurorizsdo s desconsiderar as eonclusões dos pareceres
lécnicos sem motivsção técnica iünes"" (TCa, Acórddo n' 1.930/2020 - Plendio)
Com efeito, a autoridade administrativa deve respeitar os limites de atuação técnica dos
profissionais da área esp€çífica" adotando suas conclusôes como base para a tomada de
decisão, ressalvados os casos de vício evidente, ilegalidade ou contrariedade ao
interesse público, o que nâo se verificou na hipótese dos aúos. Ressalte-se, ainda, que
eventual revisão da decisão tecnica sem elcmentos técnicos oujurídicos concretos que
a infirmem, impoíada em viotação ao princípio da segurança juridica e do dever de
motivaçiio dos atos administÍativos (aí. 50 dâ l-ei o" 14.133/2021), além de representar
indevida interfeÉncia na aúonomia funcional do profissional respoosável pela análise
da propostâ.
Portanto, diante da robustEz e da consistârcia do parecer tecnico emitido nos autos,
deyidamente motivado e embasado nos el€mentos objetivo6 do processo, não subsiste
fundamento jurídico para acolhimento do recurso administratiyo interposto, devendo
ser mantida, em sua integralidade, a decisão de desclassificação.
A exigência de apresentâção da planilha de composição de custos unitários, çonstante
do item 6.E do Edital, tem çror finalidade assegurar a transparência, a objetividade e a
viabilidade tecnico-econômicâ das pÍoposÍâs apresentadas, perrnitindo à Administração
aferir, com base em critérios técnicos objetivos, a compalibilidade dos preços ofertados
com a realidade de mercado e com as gondições necessárias para a execução adequâda
do objeto contrau.ral.
Nesse contexto, é imprescindível que os encargos sociais incidentes sobre amão de obra
sejam apresentados de forma expressa, individualizada e devidamente quantificada nas
planilhas de custos, como condição para o exame dâ exequibilidade da proposta e do
atendimento aos requisitos legais e editalícios.
A simples menção ganérica ou a ausência de tais encargos, sobretudo quando
substituída por valores zerados, como verificado no caso concreto, compromete de
maneirs irreversível a transparência da composiçào e imp€de o juízo técnico acerca da
viabilidade da proposta 6peciâlmente quanto ao cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e tributiirias inerentes à contratasáo de serviços com
emprego int€nsiyo de rnâo de obra.
A juÍisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que a omissão
ou ircorreta alocação de mcugos sociais nas planilhas constitui causa de inabilitação
ou desclassificação, por &fetar diretamente a veracidade, a integridade e a

exequibilidade da proposta, conforme demonstram os seguintes julgados:

"A a sência ou omissilo de encargos sociais na plonilha de crrstos conJiguta causo
de ihahilildçdo, pois cot rprumete a vetacidode e exequibilidade da proposto-"
(TCA, Ac.itdão n'2.1212021 - Plenúno)
"A inclusao .le ent:utgüs sociuis no BDI, tluondo não discfiminado na planilha de
cuslos unirdtios, inviahiliza s veilicaçdo da ?xequibilidade da proposto e e seja a
desclussilicaçõo." (TCU, Acórdão n'2.62U2019 - Plenóio)
Esses entendimentos refletem o dever da Administraçâo Pública de observar
rigorosamente os criterios técnicos de avaliação das propostas, em consonância com o
princípio do julgamento objetivo (aí. 5o, caput, da Lei n' 14.133/2021), não sendo
admissível a aceitação de propostas que se afastem das regras expressamsnte preyistas
no edital, ou que impeçam o exame de seus componentes fundamentais.
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Ademais, é impoÍante regisrar que a consolidação dos encargos sociais no I ou nos
coeficientes de composiçâo da mâo de obra como sustenta a r€corrente, nâo encontra
respaldo inestrito na jurisprudência do TCU, sendo admitida apenas quando for
possível comprovar, de forma inequÍvoca e fansparente, que os referidos custos estilo
contemplados nos pre{os apresentados o que não ocorreu no presente caso, hâja vista a
completa ausência de justificativa técn;ca e a anibuiçâo de valores nulos a itens
obrigatórios.
O TCU tem reiteradamente afaslado essa prática quando ela inviabiliza a aferição da
exequibilidade da proposta, inclusive por representar risco à ful[a execuçâo contratual,
por possivel desequilíbrio financeiro ou inadimplemento de obrigações legais. Assim,
ao indicar "zero" como valor dos encargos sociais nas composiçôes uniúrias, sem
qualquer esclarecimento técnico ou detalhamento metodológico, a reco,Tente
oomprometeu a integridade de sua propostâ, atnindo, legitimamente, a penalidade de
inabilitação.
Dessa form4 resta plenamente caracteÍiado o descumpúmento de exigência editalícia
essencial e a incompatibilidade da proposta com os princípios que regem as

contraleçõ€s públicas, em especial os da legalidade, da vinculaçào ao instÍumento
convocatório, da isonomia enüe os liciuntes e da seleção da proposta mais vantajosa
para a A&ninistrasão.
A recorre e sustenk que a Administração Pública deveria ter promovido diligênci4
Çom fi çro nos 8rt§. 59, §/, c 64 ds I-ci n" 14.13312021, afrÍr. dc possibilitar a correçâo
de sua proposta Todavia, cumprc destacar que tais dispositivos conferem à
Administação apenas faculdade, e não obrigaÉo, para promover diligênci4 devendo
essa se limitâr a situaçô€s em que estêja ausentê elemento essencial ou persista dúvida
razoável acerca das exigências editalÍcias.
De plano, a omissâo de encargos sociais, que integra componente fundamental da
planilha de composição de custos, caÍacteriza vício material radical, comprometendo
diretament€ a conformidade € a exequibilidade da proposta. Nesse contexto. a
realização de diligência tomaria-se inócus ou ineficaz, eis que ausente possibilidade de
complemento que reverüessc a siüação.
Â jurisprudência do TCU tÉm rciterado que nâo é admissivel a utilização da diligência
para "permitir a corrcção cxtcmporânea dc erro matcrial grave ou suprir ausênçia de
doclrmentos ou eleÍnentos essenciais":
"A üügêacia não pode ser ulilitlda paru pe.miÍi, a spruserrroçio &cmporAnc, de
docuaprr^ owdórios üem lnn @rrlgt, propúÍo manücslan a e
com o cdital" (TCIJ, Acórddo a'2.936/2020 - Plenáio)
Mais recentemente, o Aó:dIo n' E0312024-TCU-Plcnário reÍorçor qüe: '7§
hlxitesa de inuequibilida.d. ptctislas no arl 59 dt L<i n' 11133D021 sdo aplas o

furularcnht o d.5,dí§.üeçi,Ú., sem nccasuo& & üIigAncio, çaúdo se ,rals de
vícios moleriois--
Ouúo preccdente relevantc é o Acórdâo íP 282D024, que destaca terem sido
identificados "vÍcios insanáveis decor.entes da ausàcia de docrrmentação cssencial".
de modo que a diligência seria inócua e dispensável à luz da norma vigente.
A doutrina e legislaSo convergem ao afirmar que a diligênci4 ainda que prevista. nâo
sê presta a sanar úcios sub6tEnciais, mas apenas falhas irrelevantes ou meramente
formais observado o princípio do formalismo moderado. Quando o defeito compromete
a substância da proposta, a única solução compatível é a inabilitação ou
desclassificaçâo, e não o saneamento tardio via diligência
Portanto, considerando a materialidade e grav idade da omissão dos cocargus suciais nas
planilhas uniúrias, não estava escoada a possibilidade de diligência apta a sanar o vicio.
Ao contrário, a decisão de inabilitação lastreada em parecer técnico e amparada pelo
arcabouço normativo ejurisprudencial mostra-se legítima, proporcional e alinhada com
os interesses públicos.
A decisão administrativa que culminou na inabilitação da empresa reconente ençonh-
se em plena conformidade com o ordenamento jurídico vigente, notadamente com os

ditames do edital, da Lei n" 14.13312021, e com os principios constitucionais e

administrativos que regem a atuaçâo pública na seam das contralações, tais como os
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príncípios da legalidade, julgamento objetivo, isonomia, segurança j urídica.
ao instrumento convocatório e seleçâo da proposta mais vantajosa à Administraçâo.
Conforme dispõe o an. 5" da Lei n' 14.133/2021, os agentes públiços responsáveis pelo
processo licitatório devem zelar pela esrita observância dos principios que asseguram
a legâlidade do procedimento, incluindo a garantia da seleção da proposta apta à
execução integral do objeto licitado. Nesse sentido, é dever da Administração afastar
do ceíame as propostas que não apresentem elementos sufiçientes para a verificação de
sua exequibilidade, ainda que não estejam abaixo dos limites presumidos do art. 59 da
referida lei.
A jurisprudência do Tribunal de Contss da União (TCU) e pacíÍica ao reconhecer que
a inexequibilidade não se limita à análise do valor global da proposta, devendo ser
considerada também a existência de omissões relevantes e vícios técnicos nas
composições unitrárias, que comprometam o equilíbÍio ecanômico-financeiro do futuro
conrato. E o que se extrai do seguinre pÍecedente:

"NAo se e.rigc que ap.nas pmpsrLs inÍeriot s a 75'Á do o4omcnto cstimado sejom
üdas como inexcqulvcls; orias Íalhos técnicos eviderrres tqrlbém justücsm o
dcsclassificoçito." (TCU, Acótdõo n' 2.67ü2022 - Plenátto)
Corroborando esse enteodim€nio, o TCU também Íirmou no Acórdão no 1.50612023 -
Plenário que: -É aevct th Adminlsiaçdo, em obcrtôncio aos princípios do
legolidode, efidendo e setcção da Wpsla ,ruit vorrrojosa, desclsssücot pmposros
que ndo conlenhom clerE los saficlent$ à eerifrcoçdo & sus viobüdde, oinda que
o prcço globl oparalc corrrpolifilidadc com o otçarrsnro csti!flodo."
Assim, ainda que a proposa dâ recorrente esteja acima do percentual de 75o/o do valor
estimado, a omissâo de dados essenciais como os encrÍgos sociais obrigatórios
incidentes sobre a mão de oha inviabiliza I aferiçâo objstiva da viabilidade econômico-
financeira da proposta. Tal lacuoa impede a Administração de verificar se a execuçâo
contratual ocorrerá dentro dos parâmetros minimos de legalidade, equilíbrio contratual
e cumprimento das obripções sociais e trabalhistas.
Ademais, admitir a permanênciâ de pmpostas incomplelas ou tecnicamente defiçientes
no certame rEpresenlaria aÊonla à isonomiâ entre os licitantes, ao permitir que um
concorrente se beneficie da supressão de custos obrigatórios em detrimento dos demais
paíicipantes que formularam suas propostas de forma completa, haÍlsparente e
compativel com as exigências legais.
A prcvalência do interesse público impõe à Administração a úrigaçiio de garantir a
seleção de pmtr»ostas que rcflitam com precisão os custos reais da contrataçâo, cütando
riscos de paralisação cmtrôtual, adilivos indevidos ou inadimplemento de obigações.
Trata-se de uma medida pÍeventiva, fundada na devida diligência da Administração
Pública, cuja omissão poderia comprometer não apcoas a execuÉo do objeto. mas
tamb,ém geraÍ pr€julzos so 6áÍio-
Ponanto, a decisão de inúilitação rwela-se juridicamente legítima, tecnicamente
fundamentada e orientada pela busca da proposta mais vantajosa à Administração, não
havendo que se falar em nulidade, violação de princípios ou quebra da isonomia. Ao
contriário, a medida adotrda atende plenamente ao dever de probidade, à supremacia do
interesse público e à observáncia dos par&netÍos legais que regem Íts contnrtações
públicas.
Diante de todo o exposto ao longo desta manifestação, constata-se de forma inequívoca
que nâo assiste raáo à empresa recorrente quanto às alegaçôes formuladas no presente
recurso administrativo. A decisâo que culminou em sua inabilitâção foi devidamente
motivada. ampar8da em análise técnica especializada e ençontra-se eÍD absoluLa
consonância com o ordenamento jurídico vigente, em especial com a Lei n'
14.133/2021, o edit,.l do certaÍne e ajurisprudência dominante dos órgãos de controle.
A omissão dos encargos sociais obrigatórios nas planilhas unitárias de composiçâo de
preços configura falha material e insanável no contexto processual atual, pois
compromete a transparência, a veracidade e a exequibilidade da proposta apresentada,
Tais encargos, por sua natureza, são custos obrigatórios, determioados por normas
legais, e sua exclusão da planilha impede a correta avaliação da viabilidade econômica
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dâ execução contratual, conúariando fiontalmente o interesse público e

fundamentais que regem a Administração Pública.
Importa reiterar que a responsabilidade da Administraçâo, no contexto das contratações
públicas, nâo se limita à condução formal do certame, mas abrange também o dever de
zelaÍ pela integridade, regularidade e viabilidade dos confatos que dela decorrem,
prevenindo riscos à execução crntratual e âo erário.
Além disso, a teÍltativa da reconente dç trânsferir à Administraçâo o ônus de suprir a
falha de sua propostâ por meio de diligência carece de respaldo legal e jurisprudencial,
uma vez que a diligência é faculdade da Administração e não pode ser utilizada como
meio de coneção de vicio material relevante, sob pena de violação ao princípio do
julgamento objetivo e à isonomia entre os liÇitantes.
A finalidade precipua da licitação pública e a obtenção da proposta mais vantajosa para
a Administração, em estrita observânciâ ao interesse público, à isonomia entre os
licitantes e à legalidade dos atos administrativos. Tal diretriz está claramente
consagrada no caput do art. 37 da Constituição Federal, bem como reiterada no art. 5'
da Lei no 14.13312021, que estabelece os principios orientadores das contratações
públicas, cntre eles os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiênciq isonomia, julganento objetivo, razoabilidade, proporcionalidade e,

sobretudo, da vinculação ao interesse público primário.
Nesse cooteÍo, rcssalta-se que todâ a análise e ojulgamento das razões e contrarrazões
recursais, por pâÍte desl€ agentc de conhatação, foram conduzidos com absoluta
imparcialidadq fundameotação tecnico-jurídica e observância rigorosa aos parâmetros
fixados no edital e nâ legislação vigent€, com especial atelção ao deveÍ de garantir a

legalidade do certame e a segurança jurídica dos seus atos.
A atuaÉo da Administração, em procedimentos licitatórios, deve sempre refletir sua
sübmissão ao princlpio da indisponibilidade do interesse público, motivo pelo qual nâo
se admite qualquer condutâ que possa favorecer indevidamente determinado licitante
ou prejudicar, sem fundamento legítimo, a mmpelitividade do cçrtame. Assim, rechaça-
se, de forma veernente, qualquer alegação de parcialidade ou de violaçào à igualdade
de tratâmento €Ítre os pâÍticipantês.
Ressalta-se, ademais, que nenhurn ato foi Íraticado com o intuito de restringir, ampliar
ou direcionar o resultado do procedimento licitatório, mas sim com o propósito de
asseguraÍ a estrita observância ao editâl e à legislação aplicável, garantindo-se, dessa
forma, a legitimidade do prcsesso, a integridade dojulgamento e a consequente selêçâo
da pmposla que, de fa!o, mclhor atenda ao interesse público.
Poíanto, as decisões proferidas ao longo do ceÍtame, inclusive aquelas ora analisadas
no âmbito recursal, estão d€lvidamente motivadas, respaldadas em el€mentos tecnicos e
legais, e orientadas por critérios objetivos, em perfeita coosonância mm os principios
constitucionais e infraconstitrcionais que rcgem I Adninistração Pública"

Assim, decido pela continuidade do certame conforÍne decisão expedida pelo agente de

contratação. e que se dê andamento ao processo licitatório procurando agilizar o alcance dos

objetivos propostos, mantendo sempre os fundamentos legais. Retome os autos ao Departamento

de Licitações e Contratos administrativo para as medidas cabíveis.

ViseúPA, l7 de julho de2025.
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